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3 — A apreciação e a discussão do currículo profissional são feitas 
por dois membros do júri, em separado, seguida de discussão, e têm a 
duração máxima de duas horas.

4 — A apresentação do trabalho tem a duração máxima de sessenta 
minutos, sendo seguida da discussão com igual duração máxima.

5 — Nas discussões referidas nos números anteriores podem intervir 
todos os membros do júri e o candidato dispõe de tempo igual ao utilizado 
pelos membros do júri.

Artigo 16.º
Resultado final

a) Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e deliberação 
final sobre a atribuição do título, comunicando pessoalmente o resultado 
ao candidato.

b) O resultado final deve ser expresso sobre a forma de aprovado 
ou recusado.

Artigo 17.º
Detentores do título de especialista 

atribuído por associação pública profissional
O candidato que seja detentor de título de especialista atribuído por 

associação pública profissional, nos termos dos seus estatutos, pode, se 
assim o requerer, ser dispensado da realização da prova a que se refere 
a alínea b) do artigo 4.º, caso em que apenas há lugar à discussão do 
currículo profissional e à sua apreciação para o exercício de funções 
docentes.

Artigo 18.º
Divulgação

A nomeação do júri, o resultado da apreciação preliminar e o resul-
tado das provas públicas são obrigatoriamente divulgados no sítio da 
Internet do IPL.

Artigo 19.º
Línguas estrangeiras

O IPL pode autorizar a utilização de línguas estrangeiras na redac-
ção dos documentos a que se refere o n.º 1 do artigo 9.º e nas provas.

Artigo 20.º
Depósito legal

1 — O trabalho a que se refere a alínea b) do artigo 4.º está sujeito 
a depósito legal:

a) De um exemplar em papel e em formato digital na Biblioteca 
Nacional;

b) De um exemplar em formato digital no Gabinete de Planeamento, 
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior.

2 — O depósito é da responsabilidade do IPL.

Artigo 21.º
Casos Omissos

Os casos omissos são decididos pelo Presidente do IPL.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

As presentes normas entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

203259638 

de 2008, dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, delego:

No Subdirector da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, Doutor 
Rafael Ferreira da Silva Caldeirinha, a competência para proceder à 
recepção provisória da empreitada de substituição dos vãos no edifício 
B da Escola Superior de Tecnologia e Gestão (Leiria) — campus 2 
do instituto politécnico de Leiria, que terá lugar no dia 29 de Abril de 
2010, no local de execução da empreitada, sito no Morro do Lena, Alto 
do Vieiro em Leiria.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.
Leiria, 26 de Abril de 2010. — O Presidente, Nuno André Oliveira 

Mangas Pereira.
203259613 

 Despacho n.º 8592/2010

Delegação de competências
Considerando:
A) A previsão dos artigos 355.º a 360.º do Código do Contratos Públi-

cos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 62, de 28 de Março de 2008 e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009 de 02 de Outubro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 192, de 2 de Outubro;

B) A importância dos actos formais de recepção provisória de obras 
públicas;

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10/09, da 
alínea t) do n.º 1 e do n.º 8 do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto Po-
litécnico de Leiria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, 
publicado no Diário República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 
2008, rectificado pela Declaração de Rectificação de n.º 1826/2008, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto 
de 2008, dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, delego:

No Director do Instituto de Investigação, Desenvolvimento e Estudos 
Avançados, Doutor Eugénio Pereira Lucas, a competência para proceder 
à recepção provisória da empreitada de reparação de instalações sanitá-
rias e parque de estacionamento — campus 5 do Instituto Politécnico de 
Leiria que terá lugar no dia 10 de Maio de 2010, no local de execução 
da empreitada, sito nas Olhalvas, em Leiria.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.
Leiria, 06 de Maio de 2010. — O Presidente, Nuno André Oliveira 

Mangas Pereira.
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 Despacho n.º 8591/2010
Delegação de competências

Considerando:
A) A previsão dos artigos 355.º a 360.º do Código do Contratos Públi-

cos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 62, de 28 de Março de 2008 e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009 de 02 de Outubro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 192, de 2 de Outubro;

B) A importância dos actos formais de recepção provisória de obras 
públicas;

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10/09, da 
alínea t) do n.º 1 e do n.º 8 do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto Po-
litécnico de Leiria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, 
publicado no Diário República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 
2008, rectificado pela Declaração de Rectificação de n.º 1826/2008, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de Agosto 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA
Despacho n.º 8593/2010

A publicação do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto, veio 
estabelecer um novo regime jurídico do Parque de Veículos do Estado 
(PVE) e definir as competências da Agência Nacional de Compras 
Públicas, E. P. E. (ANCP) na gestão e controlo do referido PVE.

Por sua vez, a Portaria n.º 383/2009, de 12 de Março e o Regulamento 
n.º 329/2009, de 30 de Julho, vieram, no desenvolvimento do decreto-
-lei acima mencionado, acentuar as obrigações legais para os serviços 
e entidades utilizadores do PVE.

Assim, ao abrigo do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setem-
bro, do artigo 11.º n.º 2 do supra mencionado Decreto -Lei n.º 170/2008, 
e 26.º n.º 1 alínea o) dos Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa 
(IPL), homologados pelo Despacho Normativo n.º 20/2009, publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de Maio de 2009, aprovo 
o Regulamento de Uso de Veículos do Instituto Politécnico de Lisboa, 
constante do Anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

Lisboa, 13 de Abril de 2010. — O Presidente do IPL, (Prof. Doutor 
Luís Manuel Vicente Ferreira).

ANEXO

SECÇÃO I

Disposições Gerais
Artigo 1.º

Objecto
Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 

de Agosto, que define o novo regime jurídico do Parque de Veículos do 
Estado (PVE), o presente regulamento visa criar normas, procedimentos 




